Direitos Fundamentais- Transferência de informação bancária europeia para os EUA sem controlo judicial

A Society for Worldwide Interbank Financial Telecomunications (SWIFT) é uma empresa belga que fornece aos bancos e instituições financeiras  de todo o mundo serviços de troca de comunicações e de software de interface. A empresa registou em 2005 uma média de 10 milhões de mensagens por dia. A empresa tem 7862 bancos e instituições financeiras como clientes em 204 países e territórios, incluindo Portugal. 

Após o ataque terrorista de 11 de Setembro, o departamento do tesouro da administração americana ordenou à SWIFT que fornecesse informações bancárias. A empresa, que também opera nos EUA e tem 107 bancos americanos com clientes, permitiu o acesso a todos os registos de transacções, de acordo com declarações do próprio secretário para o tesouro americano John Snow. O sub-secretário para o tesouro americano Stuart Levey admitiu em declarações prestadas no final do mês passado que tenham sido feitas  “pelo menos dezenas de milhares, talvez centenas de milhares de buscas” na base de dados da SWIFT pelas autoridades americanas.

O instrumento legal usado pela administração americana consiste em uma “ordem administrativa”, prevista numa lei americana de 1977. Esta ordem é uma ordem secreta comunicada pela administração apenas à entidade visada e emitida sem prévio controlo pelos tribunais americanos.  Por sua vez, a Swift forneceu a informação bancária sem autorização judicial dos tribunais belgas. Por fim, a Comissão Europeia e o Banco Central belga recusaram competência para intervir no caso. 

Em 2005, 20 bancos portugueses e 46 instituições financeiras portuguesas enviaram para a SWIFT 8.293.000 mensagens e 13.178 ficheiros. A organização não governamental inglesa “International Privacy” apresentou queixa à Comissão Nacional de Protecção de Dados, como fez em relação às autoridades de protecção de dados de 32 outros países.

